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“We must never lose sight of the fact that the law has a moral foundation, and we must 
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Resumo   
  
 
       A presente dissertação pretende explorar e concretizar o conceito de quebra de 
confiança como motivo válido para o empregador pôr termo ao contrato de trabalho, 
dedicando especial atenção à apreciação, pelos tribunais, de situações de justa causa de 
despedimento relacionadas com a quebra de confiança quando estejam em causa 
trabalhadores dirigentes. Posteriormente, procede-se à análise do tratamento dado pela 
jurisprudência francesa ao mesmo tipo de situações, salientando-se as principais 
diferenças entre os dois regimes. 
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       This essay intends to explore and give substance to the concept of breach of trust 
and confidence as a valid reason for the employer to end an employment contract, 
giving special attention to the assessment, by the courts, of situations related to justified 
dismissal connected to breach of trust and confidence concerning managers. 
Subsequently, it will be analyzed the way this matter is handled by French courts, 
highlighting the main differences between the two systems. 
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1. Nota Prévia 
 
 
• Todos os acórdãos que se citarem neste trabalho podem ser consultados em 
www.dgsi.pt, sem prejuízo de ser indicada uma fonte diferente quanto a algum 
acórdão em particular. 
• Todas as traduções realizadas ao longo do presente trabalho são da nossa 
responsabilidade. 
• Todas as normas indicadas neste trabalho sem menção do respetivo diploma 





2. Lista de siglas e abreviaturas 
 
 
Ac./Acs. — Acórdão/Acórdãos 
al. — alínea 
art./arts. — artigo/artigos 
B. - Bulletin 
Bull. - Bulletin 
Bull. Civ. – Bulletin Civil 
Cass. Soc. - Cour de cassation (Chambre sociale) 
CC — Código Civil 
Cfr. – conforme 
Cit. — citado   
Consult. — consultado em 
CRP — Constituição da República Portuguesa  
CT — Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 
Dr. Soc. – Droit Social 
Ed. — edição 
Ibid. – ibidem 
n.º — número 
L. — Lei  
LCT – Lei do Contrato de Trabalho 
Op. cit. – obra citada 
p./pp. — página/páginas 
Proc.  — Processo   
ss. — seguintes  
STJ — Supremo Tribunal de Justiça  
TC — Tribunal Constitucional   
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TRE – Tribunal da Relação de Évora 
TRL — Tribunal da Relação de Lisboa  
TRP — Tribunal da Relação do Porto 
v. - ver 




3. Introdução   
 
 
       Nos termos do art. 98.º, o “empregador tem poder disciplinar sobre o trabalhador ao 
seu serviço, enquanto vigorar o contrato de trabalho”, ficando a doutrina e a 
jurisprudência responsáveis pelo preenchimento do conceito de “poder disciplinar”, em 
face da ausência de definição dada pelo legislador.  
       No que respeita ao seu exercício, o poder disciplinar visa punir o trabalhador que, 
de forma culposa, comete uma infração e viola deveres contratuais. No entanto, para 
que a infração disciplinar seja sancionada com o despedimento, é imperativo que o 
comportamento do trabalhador consubstancie justa causa, consagrada no n.º 1 do art. 
351.º: “um comportamento culposo do trabalhador que, pela sua gravidade e 
consequências, torne imediata e praticamente impossível a subsistência da relação de 
trabalho”. Trata-se de um conceito indeterminado, pelo que se torna necessário avaliar 
todo o contexto em que ocorreu a infração em causa. 
       A presente dissertação tem, assim, por objeto, o despedimento por justa causa, 
tendo como fundamento a quebra de confiança. Será dedicada especial atenção ao caso 
dos trabalhadores dirigentes, relativamente aos quais tentaremos determinar em que 
medida a posição ocupada na empresa pode torná-los mais vulnerável no que concerne à 
cessação do contrato de trabalho relacionada com a quebra de confiança. Finalmente, 
conscientes de que o despedimento ligado à quebra de confiança existe em diversos 
Estados, embora muitas vezes sob uma terminologia diferente, e de que a análise 
comparada do regime de vários países proporciona, muitas vezes, inspiração para o 
melhoramento do regime nacional, consideramos que seria interessante estudar a forma 
como este assunto é apreciado por tribunais estrangeiros. Neste contexto, a França 
reteve a nossa atenção, devido à grande importância que atribui aos direitos dos 
trabalhadores, sendo, além disso, o país sobre o qual dispusemos de mais informação, 
pelo que nos propomos, assim, a explorar o tratamento que os tribunais franceses dão a 
esta questão. 
       O presente trabalho inicia-se por uma breve introdução do despedimento motivado 
na ordem jurídica, procedendo-se ao seu enquadramento histórico e à análise do 
conceito de justa causa. 
       De seguida, dedicar-nos-emos aos despedimentos por quebra de confiança, 
colocando o foco nessa mesma noção e vendo de que forma se concretiza no âmbito da 
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jurisprudência nacional. Neste contexto, abordaremos diversas decisões dos nossos 
tribunais que se referem a este tipo de despedimento. 
       Debruçar-nos-emos, posteriormente, sobre o caso particular dos trabalhadores 
dirigentes. Analisaremos, neste âmbito, o conceito de trabalhador dirigente, as funções 
que são por ele exercidas e em que medida o facto de possuir esse estatuto na empresa o 
torna mais vulnerável ao despedimento por quebra de confiança. Com o objetivo de 
confirmar essa fragilidade acrescida, procederemos ao estudo de decisões 
jurisprudenciais que contemplam esta questão. 
       Seguidamente, proceder-se-á ao estudo do tratamento dado pelos tribunais 
franceses aos despedimentos por justa causa relacionados com a quebra de confiança ao 




4. Cessação do contrato de trabalho 
 
 
       A matéria da cessação do contrato de trabalho, em especial no que concerne ao 
despedimento, reveste-se da maior importância. De facto, muitos aspetos da relação 
jurídico-laboral apenas são discutidos quando esta se extingue, uma vez que só nessa 
altura o trabalhador se sente confortável para pôr em causa o comportamento do 
empregador1. 
       Efetivamente, há um claro desequilíbrio entre as partes até ao término da relação 
laboral. O empregador, que possui a possibilidade de determinar a atividade exercida 
pelo trabalhador, isto é, o poder de direção, e pode ainda exercer o poder disciplinar, 
tem uma posição de supremacia2. O trabalhador, pelo contrário, tem um dever de 
obediência em relação às ordens ou regras que o empregador impuser, que resulta da 
subordinação jurídica a que está sujeito3. 
      Para além disso, não é raro a relação laboral pressupor também a subordinação 
económica do trabalhador, uma vez que os rendimentos do trabalho constituem o seu 
principal meio de subsistência e que o trabalhador contribui para um processo produtivo 
totalmente dominado pelo empregador, detendo este último os meios de produção e o 
poder de gestão da empresa na qual o trabalhador está inserido4. 
       As posições das partes são, como referido, muito diferentes, sendo que a cessação 
do contrato tem, compreensivelmente, consequências bastante mais consideráveis na 
esfera do trabalhador do que na do empregador. No caso do trabalhador, o vínculo 
funciona como suporte do seu estatuto económico, social e profissional. Como é 
sobejamente conhecido, o posto de trabalho é fator de estatuto social, bem como 
                                                          
1 MARTINS, Pedro Furtado (2012) - Cessação do Contrato de Trabalho. 3.ª ed., Cascais: Princípia 
Editora, Lda., pp. 11 e 12. 
2 Sobre o assunto, RAMALHO, Maria do Rosário Palma (2014) - Tratado de Direito do Trabalho, Parte 
II – Situações Laborais Individuais. 5.ª ed., Coimbra: Almedina, pp. 32-35. Alguma doutrina, como Jorge 
Leite, menciona, ainda, no âmbito dos poderes do empregador, o “poder regulamentar”, isto é, o direito 
de elaborar o regulamento interno. Cfr. LEITE, Jorge (2016) - Direito do Trabalho: notas sumárias, 
Organização e Coordenação: Francisco Liberal Fernandes; Maria Raquel Guimarães, Maria Regina 
Redinha, Porto: FDUP | CIJE, pp. 89 e ss. Para Pedro Romano Martinez, o poder regulamentar é um 
instrumento jurídico resultante da concretização do poder de direção, salientando o facto de, no 
regulamento interno, poderem constar normas de organização e disciplina no trabalho. MARTINEZ, 
Pedro Romano (2017) - Direito do Trabalho. 8.ª ed., Coimbra: Almedina, p. 648. 
3 Salientando a relevância do poder disciplinar como um dos elementos que contribui para vincar a 
relação assimétrica entre o empregador e o trabalhador, SOUSA, Pedro Ferreira de (2016) - O 
Procedimento Disciplinar Laboral. Reimpressão, Coimbra: Almedina, pp. 23 e ss. 




condição de equilíbrio psicológico, influenciando a inclusão social5. Já para o 
empregador, a cessação do contrato de trabalho representará, em geral e em termos 
objetivos, a abertura de uma vaga na organização da empresa e, eventualmente, na pior 
das hipóteses, poderá estar em causa a perda de um trabalhador qualificado. No entanto, 
estaremos sempre a falar de um evento com significado económico-organizacional, mas 
não de um evento com incidência na sua vida pessoal. 
       Aqui reside o motivo pelo qual o regime jurídico da cessação do contrato de 
trabalho não é simétrico, ou seja, uniforme para ambas as partes. 
       Devido ao maior impacto que a cessação do contrato tem no trabalhador, o 
empregador está sujeito a uma série de exigências para poder promover a rutura do 
contrato, que não têm correspondência no estatuto do trabalhador. A título de exemplo, 
podemos mencionar o facto de apenas o empregador ter limitações quanto aos motivos 
pelos quais pode dissolver o vínculo de forma unilateral. 
       No Código do Trabalho português, o tratamento desta matéria da cessação do 
contrato está marcado pela afirmação da sua imperatividade absoluta - isto é, 
insuscetibilidade de regulação diversa, tanto in mellius como in pejus, por convenção 
coletiva ou contrato individual, excetuando-se somente certos aspetos quantitativos: 
indemnizações e prazos (art. 339.º). 
       As principais modalidades pelas quais o contrato pode cessar estão enumeradas no 
art. 340.º: caducidade, revogação, despedimento por facto imputável ao trabalhador, 
despedimento coletivo, despedimento por extinção do posto de trabalho, despedimento 
por inadaptação, resolução e denúncia pelo trabalhador. Estas não são, porém, as únicas 
modalidades pelas quais o contrato pode cessar. O CT prevê alguns mecanismos que 
têm como efeito colateral a cessação do contrato, ainda que não sejam enquadráveis no 
art. 340.º. É o caso da cessação de uma comissão de serviço externa6, se não tiver sido 
previamente acordada a permanência do trabalhador na empresa após esse momento 
(162.º, n.º 2). 
       No presente trabalho, como anteriormente referido, será apenas abordado o 
despedimento do trabalhador por causa que lhe seja imputável.  
                                                          
5 FERNANDES, António Monteiro (2017) – Direito do Trabalho. 18.ª ed., Coimbra: Almedina, p. 499. 




5. Evolução do regime legal da cessação do contrato de trabalho 
 
 
       O regime legal da cessação do contrato de trabalho evoluiu muito a partir de 1974, 
data até à qual vigorou um regime que permitia os despedimentos imotivados. Apesar 
de a estabilidade do emprego já ser valorizada na legislação laboral, como se vê pela 
obrigação da existência de um aviso prévio ao despedimento patronal e de pagamento 
de indemnização, não era necessário (com raras exceções) que o empregador justificasse 
o despedimento do trabalhador. No caso de o empregador não cumprir as regras que 
impunham um aviso prévio, apenas tinha a obrigação de indemnizar, uma vez que o 
despedimento, apesar de ilícito, por não obedecer às respetivas regras, era válido, 
determinando sempre a extinção do contrato de trabalho7. 
       Na sequência da agitação social e ideológica que se seguiu à revolução de 1974, foi 
aprovada legislação que reforçou a proteção da estabilidade do contrato a favor do 
trabalhador.  
       O principal diploma legal do sistema corporativo em matéria laboral era a LCT de 
1969, que sobreviveu à profunda mudança política desse período, mantendo-se em vigor 
até 2003. Na vigência deste diploma, a via normal ou ordinária de cessação por 
iniciativa patronal era a «denúncia unilateral», independentemente da indicação de 
motivos, mas sujeita a aviso prévio. 
       No entanto, o capítulo em que se tratava da cessação do contrato de trabalho deixou 
de vigorar em 1975, sendo substituído por uma sucessão de diplomas legais autónomos, 
que devem ser entendidos à luz da crise de desemprego da altura em que surgiram.  
       Num primeiro momento, pelo Decreto-Lei 372/75, de 16 de junho, consagrou-se a 
necessidade de justificação de todos os despedimentos, eliminando-se assim a 
possibilidade de despedimentos imotivados. Neste regime admitiam-se duas espécies de 
despedimentos: o despedimento por justa causa, relacionado com a conduta do 
trabalhador, e que produzia a cessação imediata do contrato de trabalho, sem qualquer 
indemnização; e o despedimento por motivo atendível, uma forma de despedimento 
acompanhada de aviso prévio e de indemnização, que se fundamentava em 
circunstâncias objetivas relacionadas com a entidade empregadora ou com o 
trabalhador. Em 1976, pelo Decreto-Lei 84/76, de 28 de janeiro, e pelo Decreto-Lei 
                                                          




841-C/76, de 7 de dezembro, foi constitucionalmente consagrada a proibição dos 
despedimentos sem justa causa, que passou a constar do art. 52.º, b) da CRP de 1976, 
atual art. 53.º, estabelecendo importantes restrições respeitantes às faculdades de 
desvinculação unilateral que a lei reconhecia aos empregadores. 
       Efetivamente, o art. 53.º da CRP garante aos trabalhadores “a segurança no 
emprego, sendo proibidos os despedimentos sem justa causa ou por motivos políticos ou 
ideológicos”. 
       A segurança no emprego passou assim a estar protegida constitucionalmente. O 
despedimento a que está sujeito o trabalhador, atualmente, só é válido se para ele existir 
uma causa ou motivo justificativo, de acordo com o prescrito na lei, sendo inválidos os 
efeitos extintivos de uma decisão de despedimento cujas motivações sejam consideradas 
insubsistentes. A existência de uma “justa causa” passou, desta forma, a ser condição 
substancial para que o empregador possa promover a extinção do vínculo laboral, 
constituindo, assim, esta exigência um princípio basilar de todo o regime da cessação8. 
       O quadro legal resultante da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 84/76 permaneceu 
intacto até à publicação do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de fevereiro. 
       Relativamente à enumeração constante do art. 32.º deste diploma, quanto às 
”formas de cessação do contrato de trabalho”, dir-se-ia que o padrão anterior era 
mantido, no essencial. Entre as formas de cessação presentes no artigo, figurava o 
“despedimento promovido pela entidade empregadora”. 
       Na verdade, eram contempladas duas formas de despedimento individual:  
a) o despedimento disciplinar, que requeria processo disciplinar;  
b) o despedimento individual por causa objetiva, designado pela expressão 
”cessação do contrato de trabalho por extinção de postos de trabalho”. 
       Tratava-se de dois mecanismos diversos, mas, em ambos os casos, a fundamentação 
da rutura era sujeita ao critério de aferição que consistia na verificação de uma 
impossibilidade prática de subsistência da relação de trabalho (art. 92.º, n.º 1 e art. 27.º, 
n.º 1, b), conceito que será desenvolvido posteriormente neste trabalho. 
       O sistema de formas de cessação do contrato de trabalho por iniciativa do 
empregador quase não sofreu alterações, a nível estrutural, com o Código do Trabalho 
de 2009, pelo que continuamos a ter o despedimento por facto imputável ao trabalhador, 
reconduzível ao despedimento como sanção disciplinar (arts. 351.º a 358.º); o 
                                                          
8 MARTINS, Pedro Furtado, op. cit., pp. 161 e ss. 
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despedimento coletivo (arts. 359.º a 366.º), o despedimento por extinção de posto de 
trabalho (arts. 367.º a 372.º) e o despedimento por inadaptação (arts. 373.º a 380.º)9. 
       Assim sendo, as questões do despedimento são agora analisadas tendo em conta a 
dimensão da segurança no emprego e, portanto, numa outra lógica, em que se defende 
até ao limite a presença do trabalhador na empresa. O despedimento deixa, assim, de ser 
visto como um juízo de oportunidade do empregador, que não era suscetível de ser 

























                                                          
9 FERNANDES, António Monteiro (2017) – cit., p. 562. 
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       O art. 351.º estipula que “constitui justa causa de despedimento o comportamento 
do trabalhador que, pela sua gravidade e consequências, torne imediata e praticamente 
impossível a subsistência da relação de trabalho”, oferecendo vetores orientadores para 
o tribunal, como a necessidade de ponderar o “grau de lesão dos interesses do 
empregador” e o “caráter das relações entre as partes ou entre o trabalhador e seus 
companheiros”, bem como um elenco exemplificativo de comportamentos justificativos 
desse despedimento. 
       Esta enumeração não pretende ser taxativa, sendo frequentes as situações que não 
podem ser subsumidas a nenhuma das alíneas do n.º 2 do art. 351.º10, mas que têm por 
base um comportamento culposo do trabalhador com uma gravidade tal que inviabiliza 
a prossecução do vínculo contratual, podendo ser integradas na cláusula geral do n.º 1, 
relacionada com a impossibilidade de subsistência da relação laboral, e 
consubstanciando, desta forma, uma situação de justa causa de despedimento11. 
       Estamos aqui perante uma definição da “justa causa disciplinar”12, conceito que 
cobre as situações em que o despedimento surge como sanção imposta pela gravidade 
extrema de um comportamento culposo e violador de deveres de conduta inerentes à 
disciplina laboral, tido pelo trabalhador. 
       Desta definição resulta que a justa causa de despedimento pressupõe: a) um 
elemento subjetivo, que é o “comportamento culposo do trabalhador”, podendo este ser 
uma ação ou uma omissão; b) um elemento objetivo, que corresponde à impossibilidade 
                                                          
10 Mais recentemente, a jurisprudência deixou até de colocar a questão da taxatividade da enumeração, 
assumindo que esta é apenas exemplificativa. António Monteiro Fernandes, neste âmbito, dá como 
exemplo os Acs. do STJ, de 30.05.2007, processo n.º 07S673, de 07.05.2008, processo n.º 07S4478, de 
22.04.2009, processo n.º 09S0153, e de 13.01.2010, processo n.º 4583/06.3TTL.SB.S1. FERNANDES, 
António Monteiro (2014) – cit., pp. 518 e 519. Na sua edição mais recente, acrescenta até que “O 
preenchimento de um dos tipos constantes da lista [do art. 351.º] não é condição necessária, nem 
suficiente, para que se considere verificada uma justa causa de despedimento”. FERNANDES, António 
Monteiro (2017) – cit., p. 587. 
11 MARTINEZ, Pedro Romano, Joana VASCONCELOS, Guilherme DRAY, Luís Gonçalves SILVA, 
Luís Miguel MONTEIRO, Pedro Madeira de BRITO (2013) – Código do Trabalho Anotado. 9.ª ed. 
Coimbra: Almedina, p. 751, na anotação ao art. 351.º do CT: dada a sua generalidade, a cláusula geral 
adapta-se às mais variadas situações, sendo importante verificar se o comportamento do trabalhador põe 
em causa a subsistência de uma relação contratual duradoura, que neste caso será a relação laboral. 
12 FERNANDES, António Monteiro (2014) – cit., p. 513. A conceção constitucional da justa causa, 
diferente desta “justa causa disciplinar ou subjetiva” englobará qualquer situação, podendo ou não ser de 
natureza disciplinar, que resulte na impossibilidade prática da subsistência da relação laboral. 
20 
 
prática de subsistência da relação de trabalho; e c) o nexo de causalidade entre esses 
dois elementos, uma vez que a impossibilidade de subsistência da relação contratual tem 
que resultar, em termos imediatos, do comportamento culposo do trabalhador13. 
       Fazendo uma breve referência a cada um dos elementos, diremos, relativamente ao 
primeiro, ou seja, quanto ao comportamento culposo do trabalhador, que a justa causa 
de despedimento pressupõe a violação culposa de deveres contratuais do trabalhador, 
correspondendo por isso a um ato ilícito, ainda que a situação factual não possa ser 
integrada em nenhuma das alíneas do n.º 2 do art. 351.º, e podendo dizer respeito a 
deveres principais, como a realização do trabalho com zelo e diligência (art. 128.º, n.º 1, 
alínea c)), secundários, como por exemplo velar pela conservação e boa utilização dos 
bens relacionados com o seu trabalho (art. 128.º, n.º 1, alínea g)), ou ainda derivar do 
incumprimento de deveres acessórios, como aqueles relacionados com a boa-fé no 
cumprimento do contrato (designadamente, tratar com urbanidade e probidade o 
empregador (art. 128.º, nº 1, alínea a))14. 
       A culpa há-de apurar-se, em cada caso, pelo entendimento de um bom pai de 
família, segundo a diligência média exigível a um trabalhador como aquele que está em 
causa naquele caso, tomando em consideração as circunstâncias específicas de cada 
situação e os termos em que se desenvolve a relação laboral (art. 487.º, n.º 2, do CC)15. 
       Sobre a atuação do trabalhador deve, efetivamente, recair um juízo de censura, a 
título de dolo ou negligência. Não suscitando dúvidas o caso de dolo, cabe esclarecer 
que, quando exista negligência ou mera culpa, se utiliza o critério do art. 487.º, n.º 2 do 
CC: o do bonus pater familias, colocado na posição do trabalhador em questão. Por 
outras palavras, podemos dizer que age com culpa aquele que não adota o esforço 
exigível ao bonus pater familias16. 
       O acórdão do STJ, de 25.02.1993, neste sentido, refere que “a gravidade da 
infracção e a culpa do trabalhador devem apurar-se, na falta de critério legal definidor, 
pelo entendimento de um bom pai de família e em face do caso concreto, segundo 
critérios de objectividade e razoabilidade”17. 
                                                          
13 LEITÃO, Luís Manuel Menezes (2012) - Direito do Trabalho. 3.ª ed., Coimbra: Almedina, pp. 388 e 
389. 
14 LEITÃO, Luís Manuel Menezes, ibid., p. 389 e RAMALHO, Maria do Rosário Palma, op. cit., pp. 433 
e ss. 
15 MARTINEZ, Pedro Romano (2015) - op. cit., p. 426, e, do mesmo autor, (2017) - cit., p. 999. 
16 CORDEIRO, António Menezes (1991) - Manual de Direito do Trabalho, Coimbra: Almedina, pp. 821 
e 822; e RAMALHO, Maria do Rosário Palma, op. cit., pp. 955 e ss. Na jurisprudência, podemos dar 
como exemplo o Ac. STJ de 25.02.2009, processo n.º 08S2461. 
17 Ac. STJ, de 25.02.1993, n.º de processo 003543. 
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       O critério do bom pai de família varia, assim, de acordo com as circunstâncias 
consideradas: poderá ser um quadro superior, um técnico ou um operário 
indiferenciado, recorrendo-se então à figura do quadro superior médio normal, do 
técnico médio normal, ou do operário indiferenciado médio normal, estando fora de 
questão ponderar o que possa concretamente ser exigido a determinado indivíduo – o 
que premiaria o desleixo, o desinteresse e a distração. 
       Quanto ao segundo elemento, será desenvolvido posteriormente neste trabalho, pelo 
que, por agora, apenas diremos, sucintamente, que consiste na impossibilidade prática 
de subsistência da relação de trabalho, que ocorrerá por não ser exigível ao empregador 
a manutenção do trabalhador, dada a lesão da confiança resultante do seu 
comportamento.  
       No que diz respeito ao terceiro elemento, exige-se que a impossibilidade prática de 
subsistência da relação de trabalho resulte em termos imediatos dessa infração do 
trabalhador devido à sua gravidade e consequências nefastas na relação laboral. Assim, 
se a impossibilidade de subsistência da relação de trabalho resultar de outros fatores, 
que não do comportamento culposo do trabalhador, já este não poderá ser despedido. 
       Concretizando os três elementos acima expostos num exemplo, não será suficiente 
a lesão de interesses patrimoniais sérios da empresa (art. 351.º, n.º 2, alínea e)), sendo 
também necessário que essa lesão tenha acontecido como consequência de um 
comportamento culposo do trabalhador e que, como resultado desse mesmo facto 
(comportamento do trabalhador) e do dano (lesão de interesses patrimoniais sérios), a 
subsistência da relação laboral se torne impossível18. 
       Por ser indeterminado, o conceito de justa causa carece de preenchimento, caso a 
caso, com valorações, que, sendo jurídicas, têm também na sua base critérios de 
diferentes naturezas. Apesar de o n.º 3 do art. 351.º referir alguns dos aspetos a ter em 
conta para proceder ao preenchimento do conceito, é necessário ponderar, ainda, toda 
uma diversidade de fatores. De facto, segundo MONTEIRO FERNANDES e 
MENEZES CORDEIRO, estas valorações podem ser influenciadas por fatores de 
ordem ética, económica, organizacional, sociocultural e até afetiva, sendo necessário ter 
em conta, nesta ponderação, elementos normativos, como os usos, os costumes, os 
valores morais, a igualdade e a coerência disciplinar, bem como elementos fáticos 
ambientais, como a posição do trabalhador na organização, as circunstâncias temporais 
                                                          
18 MARTINEZ, Pedro Romano (2017) – cit., p. 1002.  
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e espaciais em que o comportamento teve lugar, e elementos relativos às consequências 
da decisão, como, por exemplo, os reflexos que terá na disciplina da organização da 



























                                                          
19 FERNANDES, António Monteiro (2014) – cit., p. 519 e CORDEIRO, António Menezes, op. cit., pp. 
824 e ss. Nas palavras de Júlio Gomes, trata-se de um “conceito que faz apelo à adequação social para o 
seu concreto preenchimento, havendo que atender a todas as circunstâncias que no caso concreto se 
mostrem relevantes”, dando o exemplo da diferente valoração de uma injúria consoante, nomeadamente, 
a indústria em causa e a zona do país em que ocorreu: GOMES, Júlio Manuel Vieira (2007) - Direito do 
Trabalho. Vol. I – Relações Individuais de Trabalho, Coimbra: Coimbra Editora, pp. 954 e 955. 
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7. Cláusula Geral: impossibilidade de subsistência da relação laboral 
 
 
       O critério básico para averiguar a existência de justa causa reside na verificação de 
uma situação de “impossibilidade prática de subsistência da relação de trabalho”. 
       Esta impossibilidade não será, no entanto, material, uma vez que não tem na sua 
origem factos ou circunstâncias que impeçam definitivamente a prestação de trabalho e 
o pagamento da retribuição - como a morte do trabalhador ou a destruição do 
estabelecimento. Trata-se, essencialmente, de fazer um juízo sobre os efeitos reais e 
concretos, na vida da relação de trabalho, dos factos que correspondem ao 
comportamento culposo do trabalhador. Existirá justa causa se, depois de feito este 
juízo e de comparados os interesses contrapostos no caso concreto, se concluir pela 
inexigibilidade da manutenção do vínculo, resultante da atribuição de maior importância 
à premência da desvinculação do que à manutenção do posto de trabalho20. Por outras 
palavras, nas circunstâncias concretas, a manutenção do contrato e das relações por ele 
pressupostas representaria uma imposição extremamente violenta e injusta ao 
empregador, não havendo outra sanção capaz de sanar a crise contratual que o 
comportamento do trabalhador originou. 
       Para se aferir da verificação da referida impossibilidade, deverão ponderar-se as 
circunstâncias em que o comportamento ocorreu, uma vez que o mesmo tipo de 
comportamento ilícito pode ter diferente gravidade e consequências dependendo das 
circunstâncias concretas em que o mesmo aconteceu. PEDRO FURTADO MARTINS 
dá o exemplo de um trabalhador com funções de escriturário que se recusa a cumprir 
uma ordem para enviar uma fatura a um certo cliente, alegando, sem razão, que deveria 
ser outro colega a fazê-lo. Este comportamento seria, naturalmente, subsumível ao art. 
351.º, n.º 2, a), alertando, no entanto, o autor para o facto de dificilmente se poder 
considerar que esta infração, por si só, basta para justificar o despedimento. Por outras 
palavras, não é suficiente “demonstrar o ato de desobediência para se considerar que se 
verifica uma situação de justa causa”. Importa, além disso, averiguar qual o grau de 
seriedade e qual a gravidade dos prejuízos ou riscos para efeitos de justa causa, pelo que 
se impõe a necessidade de recorrer à cláusula geral para saber se decorre do 
                                                          
20 FERNANDES, António Monteiro (2017) – cit., pp. 584 - 586. 
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comportamento que se verifica no caso concreto uma situação de impossibilidade 
prática de subsistência da relação de trabalho21. 
       A esta ideia da impossibilidade prática de subsistência da relação de trabalho está 
associada a necessidade da existência de um suporte psicológico mínimo para que seja 
possível uma relação de trabalho desenvolver-se, suporte esse que tem sido abordado 
pela jurisprudência como correspondendo à “confiança” que o empregador tem que 
poder ter no trabalhador como base do vínculo contratual22. JOÃO BAPTISTA 
MACHADO afirma que, para se considerar existir uma “situação objetiva de confiança” 
será necessário que as condutas do indivíduo em causa sejam de molde a despertar na 
outra parte a convicção de que, no futuro, se comportará de forma coerente. A 
necessidade da tutela jurídica desta confiança surge “quando uma contraparte, com base 
na situação de confiança criada, toma disposições ou organiza planos de vida de que lhe 
surgirão danos, se a sua confiança legítima vier a ser frustrada”23. 
       É neste âmbito da subsistência da relação de trabalho que se fala do prognóstico de 
viabilidade futura ou juízo de prognose. 
       Efetivamente, o juízo sobre a impossibilidade das relações contratuais refere-se ao 
futuro. Desta forma, a apreciação da justa causa requer, segundo vários autores, que seja 
feito “um prognóstico sobre a viabilidade futura da relação de trabalho”24. 
       No sentido inverso, JÚLIO GOMES considera que há uma excessiva referência ao 
futuro e critica a apresentação do comportamento do trabalhador como um mero indício 
de violações futuras25. Este autor considera que a doutrina que invoca a necessidade de 
um prognóstico quanto à evolução futura do contrato está a atribuir mais relevo ao 
perigo de incumprimento futuro do que ao incumprimento passado. Não vendo 
necessidade de grande especulação ou prognóstico sobre o futuro da relação, JÚLIO 
GOMES defende que, se o comportamento do trabalhador torna inviável, no presente, 
aquela relação, não será então exigível ao empregador a continuação da mesma. O autor 
alerta para o facto de a apresentação do comportamento do trabalhador apenas como um 
indício de violações futuras do contrato poder levar, eventualmente, o intérprete a 
                                                          
21 MARTINS, Pedro Furtado, op. cit., pp. 170 e ss. 
22 Tomemos como exemplos os Acs. STJ de 03.05.2006, processo n.º 05S3821, 18.04.2007, processo n.º 
06S4278, 23.04.2008, processo n.º 07S4483. 
23 MACHADO, João Baptista (1991) – Obra Dispersa. Vol. I, Braga: SCIENTIA IVRIDICA, pp. 416 e 
417. 
24 FERNANDES, António Monteiro (2014) – cit., p.518. 
25 GOMES, Júlio Manuel Vieira, op. cit., pp. 952-954. 
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esquecer-se de que o que na realidade importa é a gravidade do que já se passou e não a 
especulação quanto ao que, no futuro, se passará. 
       BERNARDO LOBO XAVIER é um dos autores que defendem que deve ser 
analisada a influência que a conduta do trabalhador poderá ter, no futuro, relativamente 
ao desenvolvimento normal das relações das partes. A gravidade do comportamento em 
causa poderá não residir no ato em si mesmo, mas sim nas suas consequências, ou seja, 
fica definitivamente posta em causa a manutenção da confiança que o empregador 
poderá ter, futuramente, no cumprimento das obrigações pelo trabalhador26. 
      Ainda que a relevância atribuída ao futuro e ao referido juízo de prognose assuma 
importância variável por entre a doutrina, o certo é que, para aferir da existência da justa 
causa, será necessário considerar-se que se quebrou o suporte psicológico mínimo que 





















                                                          
26 XAVIER, Bernardo Lobo, op. cit., p. 797. 
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8. A justa causa de despedimento na jurisprudência portuguesa 
 
 
       Entre nós, à semelhança do que acontece noutros países, o papel da jurisprudência é 
fundamental na concretização do conceito de quebra de confiança como motivo 
justificativo da justa causa de despedimento. 
       É entendimento generalizado da jurisprudência27 que, para existir justa causa de 
despedimento, é necessário: a) um elemento subjetivo, traduzido no comportamento 
culposo do trabalhador violador dos deveres de conduta decorrentes do contrato de 
trabalho; b) um elemento objetivo, nos termos do qual esse comportamento deverá ser 
grave em si e nas suas consequências, de modo a determinar a impossibilidade de 
subsistência da relação laboral. 
       O comportamento culposo do trabalhador terá, pois, que revestir gravidade 
suficiente para que não permita a subsistência do vínculo laboral, sendo tal gravidade 
avaliada de acordo com critérios de adequabilidade e proporcionalidade, objetividade e 
razoabilidade, e segundo o entendimento de um bom pai de família28, impondo o art. 
396.º, n.º 2, que se tenha ainda em consideração o quadro de gestão da empresa, o grau 
de lesão dos interesses da entidade empregadora, o caráter das relações entre as partes 
ou entre o trabalhador e os seus companheiros e as demais circunstâncias que para o 
caso se mostrem relevantes. 
       Conforme entendimento jurisprudencial maioritário, tal impossibilidade ocorrerá 
quando se esteja perante uma situação de absoluta quebra de confiança entre a entidade 
patronal e o trabalhador. Efetivamente, devido ao facto de estar em causa um vínculo 
que implica relações duradouras e pessoais, nesta área, a exigência de boa-fé na 
execução contratual (arts. 119.º, nº 1, do CT e 762.º do CC) assume um significado 
especial. Assim, poderá existir justa causa para o despedimento sempre que o 
comportamento do trabalhador seja suscetível de quebrar a confiança mencionada, 
criando no empregador dúvidas sobre a idoneidade da conduta futura daquele, levando a 
                                                          
27 Tomemos como exemplos os Acs. STJ, de 12.03.2009, processo n.º 08S2589, de 22.04.2009, processo 
n.º 09S0153, de 18.12.2008, processo n.º 08S1905 e de 10.12.2008, processo n.º 08S1036. 
28 Um de vários exemplos, o Ac. STJ, de 07.03.1986, processo n.º 001266, “A culpa e a gravidade da 
infracção disciplinar hão-de apurar-se, na falta de critério legal definidor, pelo entendimento de um bom 
pai de família e em face do caso concreto, segundo critérios de razoabilidade e objetividade.” 
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que deixe de existir o suporte psicológico mínimo para o desenvolvimento dessa relação 
laboral29. 
       Deste pressuposto decorre, necessariamente, que o empregador poderá fazer cessar 
este vínculo laboral devido à quebra absoluta da confiança, sem ser necessário esperar 
que sejam causados verdadeiros prejuízos à empresa. 
       Efetivamente, se a relação laboral já sofreu as consequências resultantes do 
comportamento culposo do trabalhador, dando origem à perda da confiança existente, 
não parece ser necessário esperar por mais atos ou prejuízos. Neste sentido, podemos 
tomar como exemplo o acórdão do TRP, de 23.11.200930, que refere que a violação do 
dever de não concorrência, “independentemente da verificação do prejuízo efetivo por 
parte da empregadora, quebra a indispensável confiança que deverá presidir à relação 
laboral, constituindo justa causa de despedimento”. 
       TERESA MOREIRA, na mesma esteira31, a propósito dos casos de violação do 
dever de não concorrência, afirma que “não parece ser necessário aguardar pela efetiva 
ocorrência de uma troca de informações e por uma actividade concorrencial, pois os 
factos já se repercutiram na relação laboral através da quebra de confiança”32.  
       Este princípio base, de que, uma vez produzido o dano da quebra de confiança entre 
o trabalhador e o empregador, não é necessário verificar-se outro tipo de prejuízos, tem 
sido seguido também pelos tribunais, de forma consistente, na apreciação de casos de 
furto. Por outras palavras, ainda que o prejuízo causado à entidade empregadora seja 
                                                          
29 Como se diz no Ac. STJ, de 03.06.2009, processo nº 08S3085: “existe a impossibilidade prática e 
imediata de subsistência da relação laboral quando ocorra uma situação de absoluta quebra de confiança 
entre a entidade patronal e o trabalhador, susceptível de criar no espírito da primeira a dúvida sobre a 
idoneidade futura da conduta do último, deixando de existir o suporte psicológico mínimo para o 
desenvolvimento dessa relação laboral. No mesmo sentido, Ac. TRP, de 23.11.2009, processo n.º 
90/08.8TTMTS.P1. 
30 Ac. TRP, de 23.11.2009, processo n.º 90/08.8TTMTS.P1, “IV - Tal comportamento, 
independentemente da verificação do prejuízo efetivo por parte da empregadora, quebra a indispensável 
confiança que deverá presidir à relação laboral, constituindo justa causa de despedimento, tanto mais 
quando a empregadora havia, previamente, dado conhecimento ao trabalhador de que a prática de atos de 
concorrência determinariam a instauração de procedimento disciplinar com vista ao despedimento.” 
31 No mesmo sentido, MESQUITA, José Andrade (2004) - Direito do Trabalho. 2ª ed. Lisboa: Editora 
Associação Académica Faculdade de Direito de Lisboa, “A proibição de concorrência impede o 
trabalhador de praticar qualquer ato de que resulte, ainda que apenas potencialmente, desvio da clientela 
do empregador. Não se torna necessário, portanto, o efetivo afastamento dos clientes (…)”, p. 558. 
32 MOREIRA, Teresa (2004) - Da esfera privada do trabalhador e o controlo do empregador. Boletim da 
Faculdade de Direito, Studia Iuridica 78, Universidade de Coimbra, Coimbra: Coimbra Editora, p. 444. 
No mesmo sentido, e a propósito do dever de lealdade como estando na origem do dever de não 
concorrência, QUINTAS, Paula e Hélder QUINTAS (2010) - Manual de Direito do Trabalho e de 
Processo do Trabalho. Coimbra: Almedina, pp.141 e 142. 
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insignificante, o que importa, na avaliação da gravidade do comportamento do 
trabalhador, é que este tenha resultado na quebra da relação de confiança33.  
       Podemos tomar como exemplo o acórdão do STJ, de 10.01.1986, em que foi 
considerado existir justa causa para o despedimento numa situação em que o trabalhador 
se tinha apropriado de 157 escudos, uma vez que, mais do que o montante, relevava “a 
quebra da confiança que tal comportamento representa, para efeitos de apreciação da 
gravidade da infração e, portanto, da impossibilidade de subsistência da relação de 
trabalho”34. Mais recentemente, um acórdão do TRL clarificou que “a prática de actos 
de apropriação de bens pertencentes ao empregador, independentemente do seu valor, 
quebra irremediavelmente, a confiança que deve existir entre trabalhador e 
empregador”35.  
       A gravidade do comportamento do trabalhador pode, assim, dizer respeito ao 
comportamento em si mesmo ou às consequências que dele decorram para o vínculo 
laboral36, isto é, se o trabalhador tiver furtado um objeto de muito valor, o seu 
comportamento é grave em si mesmo; no entanto, ainda que o objeto furtado seja de 
valor reduzido, o comportamento do trabalhador reveste idêntica gravidade, uma vez 
que consubstancia uma violação do seu dever de lealdade para com o empregador, 
comprometendo a base de confiança em que assenta o vínculo laboral.  
       O mesmo entendimento se aplica a casos de lesão de interesses patrimoniais sérios 
da empresa, situação suscetível de integrar o conceito de justa causa de despedimento, 
como se prevê no art. 351.º, n.º 1, al. e) do CT. 
       Esta lesão constitui justa causa de despedimento quando os interesses são sérios e 
de montante avultado, não sendo estes, no entanto, os únicos fatores a ter em 
consideração para aferir da sua gravidade, uma vez que, perante condutas do trabalhador 
que constituam abusos de confiança, é irrelevante o reduzido valor do prejuízo causado 
à empresa37. Em situações como estas, a impossibilidade definitiva de subsistência da 
                                                          
33 Nas palavras de MESQUITA, José Andrade, op. cit., “As situações de furto traduzem uma violação do 
dever de lealdade, mesmo que a coisa furtada tenha pouco valor”, p. 556. 
34 Ac. STJ, de 10.01.1986, processo n.º 001188. 
35 Ac. TRL, de 11.10.2017, processo n.º 2982/16.1T8BRR.L1-4. 
36 Como elucida o Ac. STJ, de 12.09.2012, processo n.º 656/10.6TTVIS.C1.S1, já na linha de anterior 
jurisprudência, “os factos integrativos do conceito de justa causa hão-de materializar um incumprimento 
culposo dos deveres contratuais por parte do trabalhador, numa dimensão susceptível de ser considerada 
como grave, quer a gravidade se concretize nos factos em si mesmos quer ocorra nas suas 
consequências”. 
37 MARTINEZ, Pedro Romano (2017) - cit., p. 1003, afirma que “De facto, diversamente do plano penal, 
em que o valor irrisório do dano ou a reposição da situação anterior pode constituir atenuante especial da 
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relação de trabalho e a consequente justa causa de despedimento não resultam, como 
nos casos acima mencionados, do prejuízo causado à empresa, mas da quebra da relação 
de confiança entre o trabalhador e o empregador. Desta forma, ainda que os danos 
patrimoniais sejam irrisórios, como o furto de uma pequena quantia de dinheiro, e 
mesmo que o trabalhador tenha ressarcido totalmente os danos sofridos pela empresa38, 
pode haver justa causa de despedimento. Como afirma JÚLIO GOMES39, entre nós, a 
visão dominante defende, efetivamente, que, quando o trabalhador pratica um furto de 
uma pequena quantia em dinheiro ou de um objeto de valor muito reduzido, o prejuízo 
em jogo não é tanto o prejuízo patrimonial, mas a destruição da confiança mínima em 
que assenta a relação laboral. 
       Há ainda que ter em conta que, para que exista justa causa, a conduta do trabalhador 
que quebrou a relação de confiança não tem que ser reiterada, sendo suficiente o facto 
de colocar em causa a relação laboral40. 
       No acórdão do TRP, de 23.11.200941, por exemplo, apesar de o trabalhador em 
questão não ter qualquer antecedente disciplinar que se enquadrasse na situação em 
causa, sendo, portanto, a primeira vez que praticava este tipo de infração, o tribunal 
entendeu que, “tendo em conta a gravidade do valor – confiança – afetado com o 
comportamento do A. no âmbito da violação do dever de lealdade, na vertente da não 
concorrência, o qual é absoluto e não mensurável, a sanção do despedimento era, na 
presente situação, adequada, razoável e proporcional”42.  
       No âmbito da relevância do passado disciplinar do trabalhador, encontramos 
decisões com orientações diversas. No caso do acórdão do STJ, de 03.06.200943, o 
comportamento de um trabalhador, que não apresentou justificação para despesas 
                                                                                                                                                                          
pena, no âmbito laboral, o montante do dano é um mero elemento de ponderação da quebra de 
confiança”. 
38 Ac. STJ, de 11.11.1988, processo n.º 001940: “I - À celebração do contrato de trabalho preside um 
sentimento de mútua confiança entre as partes contratantes. II - Factor basilar dessa confiança, é, sem 
dúvida, a honestidade. III - Por isso, a desonestidade do trabalhador, enfraquecendo decisivamente o 
espírito de confiança expresso no contrato de trabalho, constitui falta grave que torna imediata e 
praticamente impossível a subsistência da relação laboral. (…) V - A circunstância de a situação vir a 
encontrar-se completamente regularizada não muda a face das coisas, pois o que importa é que haja um 
comportamento culposo do trabalhador que, pela sua gravidade e consequências, torne imediata e 
praticamente impossível a subsistência da relação de trabalho.” 
39 GOMES, Júlio Manuel Vieira, op. cit., pp. 965 - 967. 
40 MARTINEZ, Pedro Romano (2017) - cit., p. 1003. 
41 Ac. TRP, de 23.11.2009, processo n.º 90/08.8TTMTS.P1. 
42 No mesmo sentido, citados neste acórdão: Acs. STJ de 22.01.1992 e de 22.10.2008, processos n.º 
003111 e n.º 88S2064. 
43 No Ac. STJ, de 03.06.2009, processo n.º 08S3085, refere-se que o autor era “funcionário da ré há mais 
de vinte e quatro anos, sem que alguma vez haja manifestado faltas de respeito no seu posto de trabalho e 
sem antecedentes disciplinares registados”. 
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realizadas nem regularizou o saldo referente aos adiantamentos que lhe tinham sido 
feitos pelo empregador depois de tal lhe ser ordenado, foi considerado justa causa de 
despedimento, apesar de não ter antecedentes disciplinares registados. Numa outra 
situação, no acórdão do TRP, de 11.01.201044 e no acórdão do TRE, de 06.11.200745, os 
antecedentes disciplinares dos trabalhadores contribuíram para que fosse considerado 
verificar-se justa causa de despedimento. Desta forma, não é possível concluir por uma 
tendência unânime no que respeita à relevância do passado disciplinar do trabalhador 
como justificação para a existência de justa causa, sendo a aplicação realizada nos 

















                                                          
44 Diz o Ac. que “a autora praticou um conjunto de comportamentos que, pela sua gravidade e 
consequências, colocam irremediavelmente em causa a fidúcia em que assenta o contrato de trabalho, não 
sendo exigível ao réu a manutenção do vínculo laboral. Tanto mais que autora já tinha passado 
disciplinar". 
45 Neste Ac. TRE, de 06.11.2007, processo n.º: 2233/07-2, afirma-se que “Se o trabalhador que exerce as 
funções de “Guarda de Passagem de Nível” não encerrar as barreiras basculantes do trânsito rodoviário e 
de peões, à passagem de um comboio, viola de forma e grave e culposa os seus deveres profissionais, 
sendo que esse ato, “conjugado com antecedentes disciplinares da mesma natureza, é suscetível de 
provocar uma quebra de confiança por parte da entidade patronal (…)”. 
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9. O trabalhador dirigente 
 
 
       Ao longo do tempo, as diferentes e cada vez mais complexas formas de organização 
empresarial deram origem ao aparecimento de um grupo de trabalhadores com uma 
situação jurídica particular: este grupo exercia funções de direção que, em geral, cabiam 
apenas ao empregador. Assim, apesar de ser composto por trabalhadores a nível formal, 
pode dizer-se que os trabalhadores deste grupo assumem, funcionalmente, a posição de 
empregador, recebendo, consequentemente, o nome de trabalhadores dirigentes. 
       Uma vez que a noção de “atividade de direção” não se encontra definida, para 
identificar o trabalhador dirigente será fundamental analisar o conteúdo da atividade 
prestada em cada caso concreto, sendo de pouca importância o nome que é dado ao 
cargo exercido46. 
       Assim, será preciso atender, como critérios auxiliares da análise da atividade 
exercida, a diversos elementos, com preponderâncias variáveis consoante o caso, 
nomeadamente, o montante da retribuição do trabalhador, as suas qualificações técnicas 
ou a isenção de horário de trabalho. 
       O conjunto de funções exercido pelo trabalhador, para se considerar que estamos 
perante um trabalhador dirigente, deverá englobar o poder e a autonomia para tomar 
decisões estratégicas fundamentais para a empresa, relacionando-se por exemplo com o 
modo de utilização da mão de obra, do equipamento, dos materiais ou dos capitais, 
ainda que tais decisões sejam suscetíveis de controlo potencial do empregador47. 
       Geralmente, o trabalhador dirigente é detentor de um grande poder de negociação 
em face do empregador, devido às suas elevadas qualificações e qualidades pessoais, 
ocupando uma posição privilegiada em comparação com os restantes trabalhadores. 
Esse poder de negociação, aliado ao princípio da liberdade de iniciativa económica e à 
tentativa de salvaguarda dos interesses de gestão do empregador, justificam a redução 
da proteção de que este trabalhador é alvo. 
                                                          
46 Ac. TRL, de 13.12.2006, processo n.º 1947/2006-4. No texto do acórdão salienta-se, precisamente, que 
«a matéria alegada, na parte que importa – “exercer (...) as funções de Diretor Coordenador” – não 
contém matéria de facto, mas sim matéria de direito; Não tendo o A alegado nem provado o trabalho que 
prestou ou as funções que efetivamente desempenhou naquele dia, o tribunal nunca podia dar como 
provado que o mesmo desempenhou, nesse dia, nas instalações da Ré, as funções de Diretor Coordenador. 
47 GOMES, Maria Irene da Silva Ferreira (2013) – O Dirigente no Direito do Trabalho. Tese de 
doutoramento em Direito, sob orientação de Bernardo Lobo da Gama Xavier e António Cândido Oliveira, 
apresentada na Universidade do Minho (versão policopiada), pp. 175 e ss, que a autora gentilmente nos 
concedeu para efeitos desta tese e cuja publicação se aguarda. 
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       Efetivamente, apesar de o trabalhador dirigente se incluir no âmbito da legislação 
laboral geral, são-lhe aplicadas, em certos casos, determinadas normas que o protegem 
menos por comparação com o regime destinado aos restantes trabalhadores, como é o 
caso, designadamente, da matéria de tempo de trabalho ou da duração do período 
experimental48. 
       Numa relação laboral em que se exija grandes níveis de qualidade e 
responsabilidade ao trabalhador, como acontece no caso do trabalhador dirigente, é 
compreensível que a confiança seja um elemento essencial dessa mesma relação, e que, 
por isso, recaiam deveres mais intensos neste trabalhador49.  
       De facto, tendo em conta a responsabilidade das funções em causa, o empregador 
deverá poder contar com a constante lealdade e dedicação da parte do trabalhador 
dirigente. Nestes termos, no caso de esta relação de confiança se danificar, a estrutura 
hierárquica da empresa ficará gravemente comprometida50, podendo mesmo levar à 
cessação da relação laboral51. Dado que o trabalhador dirigente representa o empregador 
interna e externamente, e uma vez que é hierarquicamente superior relativamente ao 









                                                          
48 No que respeita à isenção de horário de trabalho, o art. 218.º, n.º 1, al. a) permite que fique sujeito à 
isenção de horário de trabalho, nomeadamente, o trabalhador que se encontre em “exercício de cargo de 
administração ou direcção, ou de funções de confiança, fiscalização ou apoio a titular desses cargos”. O 
art. 112.º, no que diz respeito ao contrato de trabalho por tempo indeterminado, estabelece no seu n.º 1, al. 
c), uma duração de 240 dias para o período experimental dos trabalhadores que exerçam “cargo de 
direcção ou quadro superior”. Desenvolvendo o assunto, GOMES, Maria Irene e Catarina de Oliveira 
CARVALHO - “La Relación Laboral del Trabajador Dirigente en el Ordenamiento Jurídico Portugués”, 
Revista Derecho del Trabajo, n.º 11 (2016), Uruguai: Editora La Ley, pp. 235-237. 
49 GOMES, Maria Irene da Silva Ferreira, op. cit., pp. 264 e ss. 
50 CORDEIRO, António Menezes, op. cit., p. 672. Efetivamente, o trabalhador dirigente atua como uma 
espécie de delegado da entidade empregadora, sendo, portanto, uma posição que implica grande lealdade 
e confiança. Consequentemente, no caso de esta relação de confiança se danificar, a estrutura hierárquica 
da empresa ficará gravemente comprometida. 
51 MOREIRA, Teresa, op. cit., p. 439. “Nas atividades em que a qualidade e a responsabilidade exigidas 
ao trabalhador são elevadas justifica-se que a confiança seja um factor fundamental para o 
prosseguimento da relação laboral. Se a relação pessoal se deteriora, torna-se indefensável a manutenção 
da atividade, da categoria e, por vezes, da própria relação laboral.” 
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10. Quebra de confiança como justa causa de despedimento 
 
 
       A relação laboral do trabalhador dirigente, independentemente de ser exercida no 
contexto do contrato de trabalho em comissão de serviço52 ou no quadro do contrato de 
trabalho comum, pode cessar com base em qualquer uma das causas gerais de extinção 
do contrato de trabalho, nos termos do já referido art. 340.º do CT53. 
       No que diz respeito ao despedimento por facto imputável ao trabalhador, e dado 
que o regime que é aplicável ao dirigente é o mesmo que vale para os restantes 
trabalhadores, é necessário que seja motivado e que exista, portanto, uma justa causa 
(art. 351.º do CT), sendo ainda necessário cumprir um determinado procedimento, 
regulado por lei, para que tal despedimento seja considerado lícito (arts. 352.º e ss. do 
CT). 
       O preenchimento do conceito de justa causa implica, como previamente referido, a 
ponderação de diferentes fatores, designadamente o “caráter das relações entre as partes 
ou entre o trabalhador e os seus companheiros e as demais circunstâncias que no caso 
sejam relevantes” (art. 351.º, n.º 3, do CT).  
       Há, assim, que considerar, para concretizar o conceito de justa causa, fatores de 
natureza muito diversa, como os “elementos normativos (usos e costumes, valores 
morais, a igualdade e a coerência disciplinar)”, ou os “elementos fácticos ambientais (a 
posição do trabalhador na organização, as circunstâncias temporais e espaciais em que o 
comportamento teve lugar)”, ou ainda os “elementos relativos à consequência da 
decisão (ponderação dos reflexos na disciplina da organização, no nome e na imagem da 
empresa)”54. 
       Entre nós, à semelhança do que acontece noutros países, o papel da jurisprudência é 
fundamental na concretização do conceito de quebra de confiança como motivo 
justificativo da justa causa de despedimento. 
                                                          
52 Sobre a comissão de serviço, GOMES, Júlio Manuel Vieira, op. cit., p. 752. Especificamente sobre a 
cessação da comissão de serviço: Ac. do TC n.º 338/10, consult. 15.01.2019, 
www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20100338.html. 
53 De acordo com o art. 340.º, “para além de outras modalidades legalmente previstas, o contrato de 
trabalho pode cessar por: a) Caducidade; b) Revogação; c) Despedimento por facto imputável ao 
trabalhador; d) Despedimento colectivo; e) Despedimento por extinção de posto de trabalho; f) 
Despedimento por inadaptação; g) Resolução pelo trabalhador; h) Denúncia pelo trabalhador”. 
54 Cfr. CORDEIRO, António Menezes, op. cit., pp. 824 e ss. 
34 
 
       Foi anteriormente referido que, no que respeita ao despedimento por facto 
imputável ao trabalhador, não parecem estar previstas particularidades relativas para o 
regime do trabalhador dirigente. No entanto, dado que o preenchimento do conceito de 
justa causa implica a ponderação de diferentes fatores, designadamente as relações entre 
o trabalhador e os colegas, e entre aquele e o empregador, ou mesmo as circunstâncias 
relevantes em cada caso, que variam consoante o tipo de trabalhadores que está em 
causa, o cargo de direção acaba por ter alguma influência na ponderação da gravidade 
da conduta do trabalhador. 
       A atividade dos trabalhadores dirigentes, pela posição que estes ocupam na 
organização e na hierarquia da empresa e por envolver o exercício de funções de muita 
responsabilidade, implica, como referido, uma confiança muito maior do empregador.  
       É precisamente por se ter consciência de que este grau de confiança é legítimo e 
necessário à manutenção da relação laboral do empregador com o trabalhador dirigente 
que, não raras vezes, as causas apresentadas como tendo originado a quebra dessa 
confiança são apreciadas de forma menos exigente pelos tribunais. 
       Há que ter em conta, efetivamente, que é pelo facto de a culpa e a gravidade da 
infração disciplinar serem apuradas de acordo com o entendimento de um bom pai de 
família e em face do caso concreto, segundo critérios de objetividade e razoabilidade, 
que o grau de diligência e lealdade exigido ao trabalhador depende também, 
naturalmente, do seu perfil laboral. Desta forma, entende-se que esses deveres não 
apresentarão sempre o mesmo conteúdo: este será diferente consoante as funções que o 
trabalhador desempenhe, mostrando-se, consequentemente, alguns deveres mais 
acentuados quando às funções se associar mais responsabilidade ou especial 
dificuldade55. No que respeita aos deveres de zelo, diligência e lealdade, em particular, 
estes revestirão a máxima intensidade se estiver em causa um trabalhador dirigente, por 
                                                          
55 GOMES, Júlio Manuel Vieira, op. cit., pp. 956 e 957. O autor destaca, na apreciação da justa causa, o 
peso que se atribui à posição hierárquica do trabalhador e às funções de especial confiança que este possa 
exercer na empresa. De uma forma sucinta e clara, José Andrade Mesquita afirma: “O dever de lealdade 
varia de acordo com as circunstâncias, devendo atender-se às funções do trabalhador, ao sector de 
actividade e aos usos da empresa. A funções mais elevadas e de maior confiança corresponde um dever 
de lealdade mais intenso.” Op. cit., p. 555. 
Também sobre a variação dos conteúdos destes deveres de acordo com a maior ou menor 




se esperar dele o desempenho de um papel crucial no êxito da organização do 
empregador56. 
       De facto, se consideramos que se verifica a impossibilidade de subsistência da 
relação laboral quando exista quebra absoluta de confiança entre o empregador e o 
trabalhador, e se admitimos que esta quebra ocorre sempre que a conduta do 
trabalhador, pelo desprezo dos deveres adstritos à prestação laboral e pela 
responsabilidade elevada das funções que exerce, é suscetível de suscitar ao empregador 
a dúvida sobre a idoneidade do seu futuro comportamento, então facilmente concluímos 
que “o juízo de censura à conduta do trabalhador será mais severo quanto mais elevado 
for o grau de confiança estabelecido entre as partes, objetivado nas funções confiadas ao 
trabalhador na respetiva estrutura organizativa da empresa”57. Os tribunais têm, aliás, 
como referido, considerado, frequentemente, que a quebra de confiança prejudica de tal 
modo a viabilidade da relação laboral, que não é necessário que se verifiquem, além 
disso, prejuízos materiais para existir justa causa de despedimento. 
       Neste sentido, num acórdão do STJ, de 05.06.198758, referente a um trabalhador de 
um cargo de direção, pode ler-se que a infração culposa do dever de lealdade (na altura, 
presente no artigo 20.º, n.º 1, alínea d) da LCT de 1969), que criasse 
situação de perigo para o interesse do empregador, constituindo aquele dever em 
cargos de direção uma parcela essencial da posição do trabalhador, e estando na 
base da confiança que a este é deferida, é justa causa de despedimento, mesmo que 
não se verifiquem prejuízos materiais, quando torne prática e imediatamente 
impossível a subsistência da relação laboral. 
     No acórdão do TRP, de 05.12.201159, relativo a uma situação em que o trabalhador, 
que ocupava um cargo importante, se tornou sócio de uma sociedade concorrente da sua 
empregadora, considerou-se, seguindo o anterior entendimento, que, devido à “perda de 
confiança do empregador no trabalhador, que é um valor absoluto”, a entidade 
empregadora não era “obrigada a aplicar uma sanção conservatória do vínculo laboral, 
mesmo que a concorrência desleal só tivesse existido em potência”60. 
                                                          
56 GOMES, Maria Irene e Catarina de Oliveira CARVALHO, op. cit. pp. 234 e 235, fazendo, ainda, 
referência aos deveres de pontualidade, assiduidade e obediência, que revem um conteúdo diferente 
daquele que tem para o comum dos trabalhadores. 
57 Ac. TRL, de 08.02.2012, processo n.º 3061/03.7TTLSB.L1-4. Na doutrina, Teresa Moreira, op. cit., p. 
443, afirma que se tal é defensável para o trabalhador comum, mais o deverá ser para o trabalhador 
dirigente. 
58 Ac. STJ, de 05.06.1987, processo n.º 001502. 
59 Ac. TRP, de 05.12.2011, processo n.º 513/10.6TTMAI.P1. 
60 Na doutrina pode consultar-se, por exemplo, CORDEIRO, António Menezes, op. cit., pp. 826 - 828, 
que cita diversos exemplos de casos que demonstram que, estando em causa a questão da confiança, a 
concretização da justa causa não fica tão dependente dos fatores circundantes ou dos circunstancialismos 
específicos da situação em causa. 
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       O acórdão do TRL, de 08.02.201261, resume, de uma forma muito clara, vários 
pontos acima expostos, como a relação entre a gravidade da violação do dever de boa-fé 
e a posição do trabalhador na empresa ou a desnecessidade de verificação de prejuízos 
materiais: 
como tem sido amplamente afirmado quer pela doutrina, quer pela jurisprudência, 
ele [o dever geral de lealdade] constitui uma manifestação do princípio da boa-fé 
contratual no cumprimento das obrigações, variando o seu conteúdo com a 
natureza das funções do trabalhador; esse dever é mais acentuado quanto mais 
qualificadas forem as funções desempenhadas pelo trabalhador na organização 
técnico-laboral do empregador. 
       Neste acórdão, que envolvia um “Director com funções de responsável de 
Departamento”, considerou-se que, “dada a relevância do posicionamento do autor na 
empresa, a violação do dever geral de lealdade não está dependente da constatação ou 
verificação de prejuízos, nem da existência de culpa grave do trabalhador”. Este acórdão 
é um bom exemplo da posição dos tribunais no que toca à relevância atribuída aos 
danos efetivamente causados à empresa pela conduta que resultou na quebra de 
confiança: nos casos em que a confiança tenha sido quebrada, a jurisprudência tem 
decidido que, à semelhança do que acontece com os trabalhadores que não ocupam 
cargos diretivos, o empregador poderá fazer cessar o vínculo laboral, sem ter que 
esperar que ocorram prejuízos concretos à empresa, dado que já existiram repercussões 
na relação laboral através da quebra de confiança62. 
       Com efeito, e na esteira de JÚLIO GOMES63, o prejuízo causado ao empregador 
não tem que ser de ordem patrimonial para assumir um nível de gravidade suscetível de 
desencadear o despedimento do trabalhador. Estas “consequências perniciosas” podem 
assumir diversas formas, nomeadamente, colocar em causa a autoridade do empregador, 
algo mais propício de acontecer com um trabalhador na posição de dirigente, por 
comparação com os outros. 
       Num outro acórdão do STJ, de 11.11.199864, foi considerada a posição elevada de 
um trabalhador na hierarquia da empresa como consubstanciando uma agravante do seu 
comportamento, como se verá pelas diversas referências ao cargo do trabalhador, neste 
caso de “chefe do setor comercial”, ao longo do acórdão. Podemos ler, na decisão, que 
se considerou existir “justa causa para despedimento, por perda da confiança por parte 
da entidade empregadora no trabalhador”, dado que o trabalhador, “não obstante ser um 
                                                          
61 Ac. TRC, processo n.º 728/11.0T4AVR.C1, 05.12.2012. 
62 Partilhando a mesma opinião, como já referimos, MOREIRA, Teresa, op. cit., p. 444. 
63 Ensina Júlio Gomes, GOMES, Júlio Manuel Vieira, op. cit., p. 951. 
64 Ac. STJ, de 11.11.1998, processo n.º 98S135. 
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quadro superior da empresa, faz sucessivas sugestões a algumas empregadas da mesma 
entidade patronal destinadas a convencê-las a terem com ele relações íntimas, 
sucedendo que, em satisfação própria, desprezou os interesses da empresa.” 
       Concretizou-se também numa agravante da conduta do autor o cargo de elevada 
responsabilidade que este ocupava na empresa, como diretor de serviços, coordenando 
um departamento com cinco pessoas, uma vez que tal contribuía para abalar 
“definitivamente a confiança da ré no desempenho do autor”, no âmbito de uma decisão 
do STJ, de 10.12.200865. 
       Entendimento idêntico seguiu o acórdão do STJ, de 03.06.200966, ao considerar o 
cargo de “membro da representação dos trabalhadores portugueses no Comité Europeu 
de Trabalhadores do Grupo BB” do trabalhador em causa como trazendo-lhe 
responsabilidades acrescidas, designadamente quanto “à imagem de cumprimento dos 
deveres laborais que devia transmitir aos seus colegas”, o que reveste a situação de 
infração disciplinar de gravidade suficiente para poder resultar num despedimento. Ora, 
esse é um argumento que está sempre presente quando está em causa um trabalhador 
dirigente, uma vez que, inerente à ocupação dessa posição, está a representação dos 
colaboradores da empresa, que vêem este tipo de trabalhador como um exemplo, 
podendo, consequentemente, os seus comportamentos ter um efeito indutor quanto aos 
demais trabalhadores. 
       Como resulta do acima exposto, o grau de diligência e lealdade exigido ao 
trabalhador que exerça um cargo de dirigente será maior do que aquele que é exigido a 
trabalhadores com funções menos qualificadas e de menor responsabilidade. 
       Verifica-se, deste modo, que, por se considerar necessário e natural que o 
desempenho da actividade de um dirigente esteja associado a uma base de confiança 
superior quando comparada com os restantes trabalhadores, os casos que envolvem 
trabalhadores dirigentes são apreciados com mais rigor pelos tribunais, sendo tanto 
maior o juízo de censura à conduta do trabalhador, quanto mais elevado for o grau de 
confiança entre as partes. 
  
                                                          
65 Ac. STJ, de 10.12.2008, processo n.º 08S1036. 
66 Ac. STJ, de 03.06.2009, processo n.º 08S3085. 
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11. O trabalhador dirigente em França 
 
 
       Em França, o legislador não apresenta uma definição para a categoria dos 
trabalhadores dirigentes, atribuindo-se genericamente o nome cadres, sem também o 
definir, aos trabalhadores que desempenham funções de direção67. 
       A estes trabalhadores aplicam-se, geralmente, as regras do regime laboral comum, 
autonomizando-se, dentro dessa categoria, o grupo dos cadres dirigeants (quadros 
dirigentes).  
       É apresentada uma noção legal de cadre dirigeant no art. L. 3111-2, no âmbito da 
matéria de tempo de trabalho. De acordo com esta norma, os quadros dirigentes não 
estão submetidos às normas dos Títulos II e III, do Livro I, da Parte III, do Code du 
Travail. Nos termos desta disposição, são considerados cadres dirigeants 
aqueles a quem são atribuídas responsabilidades cuja importância implica uma 
grande independência na organização do seu tempo de trabalho, que estão 
habilitados a tomar decisões de forma muito autónoma e que recebem uma 
remuneração enquadrada nos níveis mais elevados dos sistemas de remunerações 
praticados na empresa ou estabelecimento68. 
       Apesar de a definição legal apresentada no art. L 3111-2 do Código do Trabalho 
francês não poder ser generalizada, sendo apenas relevante no que diz respeito à matéria 
de tempo de trabalho, podemos ver que a noção de cadre está absolutamente ligada ao 
desempenho de funções de direção, ou seja, funções que implicam uma especial 
confiança do empregador no trabalhador, por englobarem o exercício, com muita 
autonomia, de poderes tipicamente ligados àquele. 
       Numa decisão de 02.07.201469, a Cour de Cassation acrescenta ainda que estes 
critérios, acima descritos, são cumulativos e que apenas os cadres que participam na 
direção da empresa se enquadram nessa categoria. 
       Encontramos uma outra referência ao conceito de cadre dirigeant no que se 
relaciona com a matéria da contratação coletiva. Neste âmbito, esta categoria de 
trabalhadores carateriza-se, em regra, pela titularidade de uma especial formação e pelo 
                                                          
67 GOMES, Maria Irene da Silva Ferreira, op. cit., p. 43. 
68 O art. L. 3111-2 do Code du Travail tem a seguinte redação: «Les cadres dirigeants ne sont pas soumis 
aux dispositions des titres II et III. Sont considérés comme ayant la qualité de cadre dirigeant les cadres 
auxquels sont confiées des responsabilités dont l’importance implique une grande indépendance dans 
l’organisation de leur emploi du temps, qui sont habilités à prendre des décisions de façon largement 
autonome et qui perçoivent une rémunération se situant dans les niveaux les plus élevés des systèmes de 
rémunération pratiqués dans leur entreprise ou établissement», com as alterações introduzidas pela Lei 
2008-789, de 20 de agosto. 
69 N.° de pourvoi: 12-19759, Cour de Cassation, Chambre Sociale, 02.07. 2014. 
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exercício de poderes de direção, qualidades igualmente salientadas pela 
jurisprudência70. 
       Os tribunais franceses têm sido de extrema importância no que respeita à 
autonomização das particularidades dos trabalhadores dirigentes, no âmbito do direito 
do trabalho, com reflexos no momento da aplicação em concreto de determinadas 
normas legais. É o caso das situações de despedimento com justa causa, em que se tem 
defendido um entendimento bem menos exigente relativamente ao fundamento que o 
justifica. Isto acontece devido, precisamente, à enorme importância que assumem, nesta 
relação, a confiança e os deveres de diligência e de lealdade do trabalhador para com o 
empregador71. 
       De facto, o Código Civil francês impõe, de maneira geral, uma obrigação de boa fé 
nas relações contratuais entre os particulares. Assim, de acordo com o art. 1104 deste 
Código, os contratos devem ser negociados, formalizados e executados de boa fé72 e, 
segundo o art. 1194 do mesmo Código, as convenções obrigam, não apenas ao que nelas 
está expresso, mas também a todos os desenvolvimentos que a equidade, os usos ou a 
lei lhes confiram73. 
       Desta obrigação de boa fé resulta uma obrigação geral de lealdade que é, ainda, 
mencionada no Código do Trabalho, no art. L1222-1 de forma mais específica para as 
relações laborais: o contrato de trabalho é executado de boa fé74. 
       A obrigação de lealdade traduz-se, nomeadamente, pela obrigação de não aceitar 
subornos, de não prejudicar ou denegrir o empregador, de não usar os meios e aquilo 
que é propriedade do empregador para interesses pessoais e de não prejudicar o bom 
funcionamento da empresa do empregador durante toda a execução do contrato de 
trabalho, designadamente através de atos contrários ao interesse da empresa75. Assim, a 
violação do dever de lealdade pode constituir uma causa séria e real de despedimento 
                                                          
70 Cfr. GARDIN, Alexia, “Licenciement des cadres et exigence de loyauté”, in: Catherine MARRAUD, 
Francis KESSLER e Frédéric GÉA (2000) - La rupture du contrat de travail en droit français et 
allemand, em colaboração com Rolf BIRK, Strasbourg: Presses Universitaires de Strasbourg, p. 128. 
71 Sobre o assunto, v. GARDIN, Alexia, “Licenciement des cadres et exigence de loyauté”, in: Catherine 
MARRAUD, Francis KESSLER e Frédéric GÉA, ibid., pp. 129 e ss. 
72 Art. 1104 do Código Civil francês. 
73 Art. 1194 do Código Civil francês, na sua versão original: “Les conventions obligent non seulement à 
ce qui y est exprimé, mais encore à toutes les suites que leur donnent l'équité, l'usage ou la loi”. 
74 Art. L1222-1 do Código do Trabalho francês. 
75 Dando relevo à obrigação de lealdade, podemos ver como exemplo o acórdão  da Cour de Cassation, 
Chambre Sociale, de 20.03.2007, n.º de pourvoi 05-42.635: 
https://www.legifrance.gouv.fr/affichJuriJudi.do?idTexte=JURITEXT000007528766, consult. 




podendo justificar a saída imediata do funcionário da empresa sem aviso prévio ou 
indemnização76. 
       Esta obrigação tem maior força no que se refere a trabalhadores que tenham cargos 
hierárquicos mais elevados, devido à existência de uma relação de confiança maior 
entre o empregador e o trabalhador. A obrigação de lealdade reforçada dos cadres é, 
pois, consequência do conteúdo do seu trabalho e das tarefas que têm a seu cargo, 
funcionando como base e pressuposto do relacionamento de confiança com a 
administração, pelo que uma quebra nesta obrigação pode pôr em causa de forma 
irremediável essa mesma relação de confiança. 
       Desta forma, o cadre vê a maioria das suas obrigações apreciadas de uma forma 
menos flexível pelos juízes, em comparação com aquilo que acontece com os 
trabalhadores que não ocupam posições de tanto relevo na empresa77. 
  
                                                          
76 Numa visão mais aprofundada sobre este tipo de despedimento, LATTES, Jean-Michel (2018) - Les 
relations individuelles et collectives de travail: sources et contrat de travail. Université Toulouse 1 – 
Capitole, no capítulo VIII do seu curso. - Elementos que correspondem às aulas do professor  Jean-
Michel Lattes, a que tive acesso por conhecimentos pessoais. 
77 Sobre o assunto, v. GARDIN, Alexia, “Licenciement des cadres et exigence de loyauté”, in: Catherine 
MARRAUD, Francis KESSLER e Frédéric GÉA, op. cit., pp. 129 e ss. 
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12. Quebra de confiança como justa causa de despedimento em França 
 
 
       Segundo F. GAUDU, a perda de confiança é, por definição, “um estado de espírito, 
uma opinião… Um fenómeno subjetivo”78. Em França, a influência deste conceito, no 
âmbito dos motivos válidos de despedimento, tem sofrido, ao longo dos anos, uma 
manifesta evolução, que visa restringir a sua utilização como motivo autónomo de 
despedimento. 
       Até ao início dos anos 9079, era permitido ao empregador despedir um trabalhador 
apenas devido à “ausência de confiança recíproca que punha obstáculos à manutenção 
das relações de trabalho”80 e diversas decisões de tribunais fundamentavam o 
despedimento com a perda de confiança invocada pelo empregador. 
       Ora, esta perda de confiança podia ter na sua origem uma grande diversidade de 
motivos, como por exemplo a situação conflituosa entre a empresa e um membro das 
relações do trabalhador81, as relações tensas existentes entre o empregador e o marido 
de uma trabalhadora após o despedimento deste último82, ou até a concorrência feita à 
empresa por este membro da família83. 
       Como vemos, nesta altura, a Cour aceitava a possibilidade de a perda de confiança 
constituir um motivo válido de despedimento, ainda que fosse deveras complicado 
aferir da sua objetividade.  
       Esta corrente foi posta em causa, nomeadamente, por um acórdão de 29.11.1990, 
conhecido como “caso Fertray”, que veio estabelecer as primeiras bases da luta contra a 
utilização do conceito de perda de confiança no âmbito da justa causa. Tratava-se, nesta 
situação, do despedimento de uma trabalhadora devido ao facto de o seu marido, antigo 
trabalhador da mesma empresa, ter levado esta última a tribunal. 
                                                          
78 GAUDU, François (1992) - Le licenciement pour perte de confiance. Dr. Soc. Paris: Dalloz, p. 33: “la 
perte de confiance est, par définition, un état d'esprit, une opinion, bref un phénomène subjectif”. 
79 Para uma visão mais abrangente sobre o regime da cessação do contrato pelo empregador ao longo do 
tempo, PELISSIER, Jean, Gilles AUZERO, Emmanuel DOCKÈS (2013) - Droit du Travail. Paris: 
Dalloz, pp. 474 ss. 
80 “…l’absence de confiance réciproque mettant obstacle au maintien des relations de travail” (Bull Civ., 
V, n.º 573) 
81 Cass. Soc., 26.06.1980, Bull. V. n.º 573, p.431. 
82 Soc. 06.07.1983, B. n.º 395, p. 281. 
83 Soc. 07.05.1987, B n.º 388, p. 15: caso em que o marido de uma trabalhadora tinha deixado a empresa 




       O empregador invocou, então, como motivo para despedir a referida senhora, a 
perda de confiança resultante da relação de extrema proximidade que esta mantinha com 
o antigo trabalhador, autor de um anterior processo contra a empresa. 
       No entanto, contrariamente ao que vinha sendo usual, o motivo alegado não foi 
aceite pela Cour de Cassation. De facto, os juízes consideraram que “um despedimento 
por uma causa inerente à pessoa do trabalhador deve ser fundamentado por elementos 
objetivos” e que “a perda de confiança alegada pelo empregador não constitui em si um 
motivo de despedimento”84. 
       O Ac. Fertray consagrou, desta forma, uma nova perspetiva: o despedimento não 
podia continuar a ser unicamente fundado na perda de confiança, a menos que tal fosse 
suportado por elementos objetivos. Neste sentido, PELISSIER85 esclarece que a Cour 
de Cassation não afirma que a perda de confiança não possa ser, de forma nenhuma, 
uma causa real e séria de despedimento. Estabelecia, em vez disso, que o despedimento 
podia ser justificado no caso de a perda de confiança do empregador ser a consequência 
de eventos objetivos, imputáveis ao trabalhador e que tornassem impossível a 
manutenção da relação de trabalho. 
       Passou, assim, a ser aceitável que a perda de confiança pudesse constituir uma 
causa real e séria de despedimento no caso de ser fundada em elementos exteriores à 
subjetividade do empregador e facilmente verificáveis, atribuindo-se, nesta medida, um 
pequeno espaço à subjetividade do empregador86. 
       No entanto, a evolução da influência da quebra de confiança nos despedimentos 
disciplinares não parou por aqui. Cerca de uma década depois do caso Fertray, uma 
outra decisão tornou a alterar o curso do que até aí vinha sendo praticado pelos tribunais 
franceses. 
                                                          
84 https://www.legifrance.gouv.fr/, consult. 18.06.2018. 
85 PELISSIER, Jean (1991) - Note sous Cass. Soc. 29 nov 1990. Paris: Dalloz, p. 190: “(…) n’affirme 
point que la perte de confiance ne peut être une cause réelle et sérieuse de licenciement”, pelo contrário 
“… le licenciement intervenant à la suite d’évènements qui engendrent la perte de confiance de 
l’employeur peut être justifié si les événements à l’origine de cette perte de confiance sont établis, 
imputables au salarié lui-même, et de nature à rendre impossible le maintien des relations de travail”. 
86 MIALON, Marie France (1996) - Les Pouvoirs De L’Employeur. Paris: L.G.D.J – Librairie Générale de 
droit et de jurisprudence, pp. 93 e 94. Numa altura em que a perda de confiança ainda era reconhecida 
facilmente pelos tribunais como uma causa real e séria de despedimento, a autora alerta para o facto de 
existir uma grande subjetividade associada a este motivo, podendo levar à existência de diversos abusos 
do poder de direção. 
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       Neste caso, de 29 de maio de 200187, estava em causa o despedimento de um 
Diretor administrativo e financeiro, que assumia a gestão corrente e a contabilidade da 
sociedade em que trabalhava. Porém, várias situações anómalas na contabilidade 
levaram a que houvesse necessidade de proceder a algumas correções, tendo havido 
também diversas chamadas de atenção. Posteriormente, foi reconhecida a existência de 
algumas omissões de pagamentos de faturas e de respostas a e-mails. Estes erros 
levaram, desta forma, a uma alegada perda de confiança por parte do empregador no 
trabalhador, que foi invocada como motivo do despedimento. 
       A Cour d’Appel tinha considerado o despedimento do Diretor Administrativo e 
Financeiro por perda de confiança como desprovido de causa real e séria, apesar da 
constatação de anomalias de gestão da parte deste último. 
       O empregador recorria agora para a Cour de Cassation e, para sustentar a sua 
pretensão, invocava a tendência jurisprudencial em vigor, que defendia que, não 
constituindo a perda de confiança um motivo de despedimento autónomo, ela podia, 
ainda assim, justificar a rutura do contrato de trabalho desde que fosse baseada em 
elementos objetivos, como seriam, incontestavelmente, na situação em apreço, as 
anomalias de gestão. Neste sentido, o empregador defendia então que as referidas 
anomalias eram suscetíveis de levar a uma perda da confiança no trabalhador que 
tornava o seu despedimento justificável. 
       A Cour de Cassation, contrariamente ao esperado, considerou que a decisão de 
despedimento era desprovida de causa real e séria, e afirmou, a este propósito, que 
a perda de confiança do empregador não pode nunca constituir em si uma causa 
de despedimento, mesmo quando repouse em elementos objetivos. Só estes 
elementos objetivos poderão, quando apropriado, constituir uma causa de 
despedimento, mas não a perda de confiança que pode ter resultado para o 
empregador.88 
       Esta decisão consubstancia, como vemos, uma nova alteração na forma como era 
encarada a quebra de confiança pelos tribunais franceses, pondo fim a qualquer 
possibilidade de invocar este motivo para justificar um despedimento, ainda que fosse 
suportado por elementos objetivos. 
                                                          
87 Cass. Soc., 29.05.2001, Bull. Civ. N. º 183 - N° de pourvoi: 98-46341, 
https://www.legifrance.gouv.fr/affichJuriJudi.do?idTexte=JURITEXT000007046245, consult. 
18.06.2018. 
88 “…la perte de confiance de l’employeur ne peut jamais constituer en tant que telle une cause de 
licenciement, même lorsqu’elle repose sur des éléments objectifs; […] seuls ces éléments objectifs 




       Vemos assim que, em França, se assiste a uma evolução que tende para o aumento 
da objetividade, como resultado de uma prática jurisprudencial que não permite que os 
elementos pessoais ou íntimos intervenham nas decisões do empregador. 
       Nas palavras de ALEXIA GARDIN, a parte de subjetividade do empregador que, 
até agora, era suscetível de contribuir para a justificação do despedimento, encontra-se, 
de agora em diante, pura e simplesmente banida89. 
       Esta posição foi confirmada em diversas ocasiões, tal como no caso, em 2002, em 
que se afirma que um despedimento não é fundado numa causa real e séria se se basear 
na perda de confiança resultante de diversas negligências do trabalhador na execução do 
seu trabalho90. 
       Num caso mais recente, em 2005, a Cour de Cassation volta a referir que, apesar de 
a perda de confiança do empregador não poder nunca constituir em si uma causa de 
despedimento, mesmo quando repouse em elementos objetivos, estes elementos podem, 
por si só, quando apropriado, constituir uma causa de despedimento91, censurando uma 
decisão da Cour d’Appel que se limitava a considerar um despedimento sem causa real e 
séria por ser fundado numa perda de confiança, sem se ter verificado se os elementos 
objetivos invocados na carta de despedimento para justificar a perda de confiança 
constituíam eles próprios uma causa real e séria de despedimento92. 
       Nesta situação, o empregador tinha alegado, na carta de despedimento, 
nomeadamente, as manifestações de incompetência e de tomada unilateral de decisões 
importantes por parte do trabalhador. Os juízes da Cour de Cassation deixaram claro, 
neste acórdão, que fazia parte das competências da Cour d’Appel verificar, 
independentemente da questão da perda de confiança, se os elementos objetivos 
invocados podiam, per se, constituir a base, real e séria, do despedimento. 
       Conclui-se, assim, a presente exposição pela constatação de que, em França, a 
quebra de confiança deixou, em absoluto, de fazer parte dos motivos que podem 
                                                          
89 GARDIN, Alexia (2002) - L’éviction de la perte de confiance: une nouvelle étape dans l’objectivation 
du licenciement pour motif personnel. Paris : Dalloz, p. 921. “…la part de subjectivité de l’employeur qui, 
jusqu’alors était susceptible de participer à la justification du licenciement qui se trouve désormais 
purement et simplement bannie”. 
90https://www.legifrance.gouv.fr/affichJuriJudi.do?oldAction=rechJuriJudi&idTexte=JURITEXT0000074
46709&fastReqId=918155664&fastPos=1, consult. 18.06.2018, Cass. Soc., 09.04.2002, n.° de pourvoi: 
00-41783. 
91 “Si la perte de confiance de l'employeur ne peut jamais constituer en tant que telle une cause de 
licenciement, même quand elle repose sur des éléments objectifs, ces éléments peuvent en eux-mêmes, le 
cas échéant, constituer une cause de licenciement”. 
92 Cass. Soc., 30.03.2005, n.° de pourvoi: 03-41380. 
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conduzir e justificar um despedimento disciplinar, pouco importando o caráter objetivo 
ou não dos elementos que a corroboram. 
       Esta evolução que se constatou, relativamente ao desaparecimento definitivo do 
motivo da quebra de confiança como justa causa de despedimento, é aplicável também 
aos trabalhadores dirigentes. 
       Relativamente a esta categoria de trabalhadores, como foi anteriormente referido, a 
jurisprudência francesa tem vindo a defender uma compreensão reforçada dos deveres 
de diligência e de lealdade para com o empregador, bem como um entendimento menos 
exigente do fundamento justificativo do despedimento no que se refere a trabalhadores 
que tenham cargos hierárquicos mais elevados93. Efetivamente, a violação destes 
deveres pode, geralmente, constituir mais facilmente nestes casos do que noutros, uma 
causa séria e real de despedimento que justifique a saída imediata do funcionário da 
empresa94. 
       Como exemplo de um caso em que o estatuto de cadre do trabalhador aumentou a 
gravidade da causa invocada pelo empregador, temos a decisão da Cour de Cassation de 
11.04.2012, em que se afirma que, na situação em apreço, “o baixo valor do objeto 
transportado não pode retirar à ação o seu caráter culposo, especialmente porque o 
trabalhador tinha uma posição de gerente na loja”95. 
       No entanto, apesar da menor exigência no que toca aos fundamentos do 
despedimento do trabalhador que exerça funções de cadre, a perda de confiança deixou, 
também para esta categoria de trabalhadores, de se contar entre os motivos que 
legitimam uma tal decisão. 
  
                                                          
93 GARDIN, Alexia, “Licenciement des cadres et exigence de loyauté”, in: Catherine MARRAUD, 
Francis KESSLER e Frédéric GÉA, op. cit., pp. 129 e ss. 
94 Cour de Cassation, Chambre sociale, de 20.03.2007, 05-42.635 - www.legifrance.gouv.fr,; 
https://contrat-de-travail.ooreka.fr, “Obligation de loyauté”, atualizado em julho de 2018. 
https://www.alexia.fr/fiche/7511/loyaute.htm. 
95 https://www.legifrance.gouv.fr/affichJuriJudi.do?idTexte=JURITEXT000025693248. Publication: 
Bulletin 2012, V, n.° 121, N.° de pourvoi: 11-14476. Cass. Soc. 11/4/12 N ° 11-14476, “En l'espèce, la 
faible valeur de l'article emporté ne saurait enlever à ce fait son caractère fautif, d'autant que la salariée 






       A relação jurídico-laboral é naturalmente desequilibrada, por envolver interesses 
diversos e, muitas vezes, opostos, que devem ser harmonizados tentando reduzir a 
assimetria que caracteriza a posição das partes. 
       Efetivamente, o trabalhador, por ser a parte mais vulnerável, vê-se numa situação 
de inferioridade em relação ao empregador, uma vez que a extinção do contrato de 
trabalho implica ou pode implicar uma alteração importante no modo de vida da pessoa 
em causa. 
       Da celebração do contrato resulta, para o trabalhador, a obrigatoriedade de observar 
o dever de lealdade (preceituado no art. 20.º, n.º 1, al. d) do CT), que decorre do 
princípio da boa-fé no cumprimento das obrigações (art. 762.º, n.º 2 do CC). Esse dever 
de conduta traduz-se na imposição de certos deveres, que serão, compreensivelmente, 
mais acentuados quando estiverem em causa funções mais qualificadas e de maior 
responsabilidade na organização da empresa. Ora, tal é o caso dos trabalhadores 
dirigentes que, por isso, se encontram numa situação mais fragilizada do que os 
restantes trabalhadores, no que respeita à qualificação da sua conduta como justa causa. 
      Relativamente ao conceito de trabalhador dirigente, o legislador português não 
apresenta uma definição do mesmo nem da noção de “atividade de direção”. Assim, a 
apreciação deve ser feita caso a caso, para aferir se estamos, de facto, perante um 
trabalhador pertencente a esta categoria, tomando em consideração, nomeadamente, o 
conteúdo da atividade prestada em cada caso concreto, o montante da retribuição do 
trabalhador, as suas qualificações técnicas ou a isenção de horário de trabalho. Acima 
de tudo, o conjunto de funções exercidas pelo trabalhador deverá englobar o poder e a 
autonomia para tomar decisões estratégicas fundamentais para a empresa em que está 
inserido. 
      Também em França nos deparamos com o mesmo problema, uma vez que o 
conceito de dirigente (cadre dirigeant) é apresentado na lei apenas com o objetivo de 
impedir que diversas normas relativas à duração e à organização do tempo de trabalho 
lhe sejam aplicadas, pelo que a noção apresentada não é suscetível de ser utilizada fora 
do âmbito destas mesmas normas. De todo o modo, tal como em Portugal, a 
jurisprudência tem desempenhado um papel fundamental na definição do conceito. 
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       No que diz respeito à vulnerabilidade da posição do trabalhador dirigente em 
comparação com os outros trabalhadores da empresa, esta situação resulta da maior 
confiança existente entre um trabalhador dirigente e o seu empregador, levando a que a 
violação dos deveres acima mencionados por um trabalhador com um cargo de topo seja 
avaliada de uma forma mais rigorosa e menos benevolente pelos tribunais. 
       No entanto, dada a subjetividade inerente ao próprio conceito de quebra de 
confiança, há que ter consciência do risco de este motivo de despedimento vir a servir 
como uma espécie de válvula de escape, mediante o qual o empregador consegue 
terminar o contrato com algum trabalhador indesejável. 
       Precisamente para evitar situações que concediam grande margem à subjetividade, 
e tendo em consideração a violência do impacto que a decisão de despedir pode ter na 
esfera do trabalhador, os tribunais franceses decidiram eliminar a possibilidade de 
invocação da perda de confiança como motivo autónomo de despedimento. Desta 
forma, atualmente, em França, só os elementos objetivos em que a quebra de confiança 
se baseia podem ser utilizados como fundamento da justa causa de despedimento, e não 
a quebra da confiança existente per se. 
       Sabendo que esta forma de rutura do contrato de trabalho, que retira ao trabalhador 
o seu emprego e, assim, a sua principal fonte de rendimento, pode, dependendo do 
contexto em que acontece, constituir um dos atos jurídicos mais violentos, parece-nos 
que seria benéfico que em Portugal existisse também uma evolução tendente à 
objetivação. Além disso, pela possibilidade de poder recorrer a esta forma de 
despedimento, o empregador acaba por ter ao seu dispor um meio de influência e de 
ameaça que, na prática, lhe dá um poder bastante maior do que aquele que o direito 
realmente lhe atribui, sendo conveniente diminuir a subjectividade associada a uma 
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